
Autonomia privada coletiva: pressuposto de negociação válida

O direito coletivo do trabalho pertence a um ramo especialíssimo do Direito do Trabalho, produtor de
grandes avanços nas relações de trabalho, que exige do intérprete e daqueles que têm a responsabilidade
no seu manejo a compreensão de seus princípios, sua estrutura, forma de realização do direito e seus
efeitos.

Spacca

Neste sentido, e talvez por situar-se em lugar extremamente relevante na

definição de direitos coletivos, é que a responsabilidade dos negociadores não pode ser tratada de forma
inconsequente ou negligenciada, a fim de que não se criem ou suprimam direitos sem a devida segurança
jurídica. 

Por esta razão, o §5º do artigo 611-A, da CLT, impôs a participação dos sindicatos subscritores de
convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho como litisconsortes necessários, em ação 
individual ou coletiva, que tenha como objeto a anulação de cláusulas desses instrumentos.

Deste modo, quanto aos princípios próprios do direito coletivo, vinculam-se eles ao exercício da
liberdade sindical (Convenção 87, da OIT) e não se confundem, tais princípios, com aqueles que se
aplicam nas relações individuais de trabalho. O exercício do direito à liberdade sindical pelos
trabalhadores, por meio da formação de sindicato, representa um ato de entrega e de confiança aos
dirigentes sindicais eleitos que, supostamente, poderiam fazer melhor na defesa de seus direitos.

Os efeitos da proteção social divergem profundamente porquanto, no trato individual, o trabalhador é
protegido em sua manifestação da vontade por normas, garantidoras de direitos individuais, aplicadas na
relação empregado x empregador, consoante disposto no artigo 7º e incisos da Constituição e artigo 468
da CLT. A proteção se justificaria diante da fragilidade econômica na relação contratual do empregado
que, diante da necessidade de emprego, poderia se submeter a situações de trabalho degradantes em que
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direitos lhe fossem negados.

Já no campo do direito coletivo a vontade individual se substitui pela autonomia da vontade coletiva.
Aqui, pretende-se que, agindo em grupo, os trabalhadores poderiam equilibrar a desigualdade econômica
da relação individual. A proteção social adquire caráter de natureza mais amplo em que se considera a
aplicação do negociado sobre todos os beneficiários que tiveram a oportunidade de se manifestar
coletivamente, em assembleia, devidamente convocada para a finalidade específica.

Aqui não podem ser discutidos os efeitos da norma coletiva sobre contratos individuais atingidos pela
decisão da assembleia dos interessados, tomada presencialmente ou por meios eletrônicos. É o caso da
redução de salário por meio de acordo ou convenção coletiva, admitido pela Constituição, artigo 7º, VI e
§3º, com previsão, pós-reforma, no artigo 611-A da CLT.

A entidade que tem capacidade de conduzir, de forma legal, as manifestações de ordem coletiva é o
sindicato dos trabalhadores que assume, na sua atuação, a presunção e o pressuposto de que tenha
legitimidade capaz de liderar o grupo dos interessados envolvidos, permitindo a livre autonomia da
vontade coletiva. Trata-se de condição formal de validade jurídica das normas coletivas.

O dirigente sindical, quando atua de forma isolada, produzindo efeitos sobre os direitos dos
representados, age de forma absolutista e não representa a vontade dos trabalhadores e, assim, assume a
responsabilidade pelo que diz e faz, sem comprometimento dos trabalhadores representados pela
entidade sindical.

O sítio do TST (Tribunal Superior do Trabalho) e desta ConJur publicaram notícia que acentua práticas 
heterodoxas em negociações coletivas. O título da chamada já é esclarecedor: "TST anula acordo 
coletivo assinado na pandemia sem aprovação em assembleia". A decisão anulatória foi proferida em 
recurso do MPT, com relatoria do ministro Alexandre Agra Belmonte, contra homologação de acordo 
coletivo pelo TRT da 13ª Região, a despeito de que, embora provocado pelo MPT, considerou que o 
momento pandêmico vivido permitiria negociação sem que os trabalhadores se manifestassem (
ROT-346-65.2020.5.13.0000). 

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC), fundamentou sua decisão na ausência de 
assembleia dos trabalhadores interessados, única e essencial condição que daria validade ao negociado.

O exemplo de procedimento é típico do exercício da condição de dirigente sindical de forma autônoma, 
que age sem legitimidade, contrariando princípios básicos e fundamentais que norteiam o direito 
coletivo do trabalho.

O fato de que, em período de pandemia, não havia condições para reunir trabalhadores, não serviu de 
justificativa para legitimar a negociação sem assembleia que poderia ter sido convocada por meios 
eletrônicos.
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/2023-ago-09/tst-anula-acordo-coletivo-assinado-aprovacao-crise-sanitaria
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=nVhgPdzbsUCye7HyfHMywPPzX5oS-AuUz1KhDX2S.consultaprocessual-24-qpjcn?conscsjt=&numeroTst=346&digitoTst=65&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=13&varaTst=0000&consulta=Consultar


A situação julgada é sui generis. Não se pode falar de intervenção mínima da Justiça do Trabalho, 
consoante previsto no artigo 8º, §3º, da CLT, pois não houve manifestação da autonomia da vontade 
coletiva. Talvez abuso do direito sindical. 

Trata-se de exemplo, o julgado, de como o sindicato não deve atuar em negociações coletivas para não 
comprometer o respeito à liberdade sindical, à organização sindical e à atuação em negociações coletivas.
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